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• De acordo com o comando de cada uma das questões de 1 a 25, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO; ou o campo
designado com o código SR, caso desconheça a resposta correta. Marque, obrigatoriamente, para cada item, um, e somente um, dos
três campos da folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos decorrentes de marcações indevidas. A marcação do campo
designado com o código SR não implicará apenação. Para as devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha
de respostas, que é o único documento válido para a correção das suas provas.
• Nos itens que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os
programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras e que
expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também que
não há restrições de proteção e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS
Texto I – questões de 1 a 3

Judiciário: do caos à ordem 

 
Atualmente, tornou-se quase rotineiro dizer que o1

Estado, nas três dimensões — Legislativo, Executivo e
Judiciário —, encontra-se em crise, conclusão que, além de
apressada, parece carecer de uma avaliação eqüidistante do4

momento ora vivido. Sucedem-se manchetes sobre
escândalos dos mais variados matizes, a envolverem tanto o
desapego, por certos administradores, a princípios, quanto a7

morosidade da justiça ou a violência urbana. Nesse cenário,
o Judiciário afigura-se como a maior caixa de ressonância dos
inconformismos externados pela população. 10

O brasileiro reclama, com razão, da duração de um
processo, intuindo ser a celeridade indispensável para se
alcançar o objetivo precípuo da jurisdição: o restabelecimento13

da paz social momentaneamente abalada pelo conflito de
interesses. Entretanto, mesmo tendo um direito espezinhado,
confia ainda o jurisdicionado na atuação do Estado-juiz e, por16

isso, deixa de acionar outros meios de solução de pendências,
distanciando-se, assim, à mercê de paixões condenáveis, da
composição amigável. 19

É certo que alguns fatores persistem, dificultando a
entrega da prestação jurisdicional em tempo hábil, a prolação
da sentença final em período norteado pela razoabilidade.22

Citem-se, para exemplificar, o descompasso entre órgãos
julgadores e população, a falta de um crivo rigoroso na
tramitação do processo legislativo e a ausente independência25

técnica, por vezes, do profissional da advocacia,
especialmente na área do Estado. Não obstante, a época é de
evolução. Dia a dia, busca-se o aprimoramento da máquina28

judiciária, introduzindo-se formas desburocratizadas de
atuação do Estado-juiz, como vem ocorrendo com os juizados
especiais. Sob o ângulo das leis, cresce a atenção dada aos31

anseios da sociedade, à necessidade de prevalecerem, sempre,
as balizas maiores do estado democrático de direito, os
ditames da Constituição da República, que a todos,34

indistintamente, submete. 
Quanto à fúria normatizadora, é preciso aprender-se,

vez por todas, que a vida gregária pressupõe regras estáveis37

e, portanto, duradouras, abandonando-se o vezo de acreditar-
se na edição de leis como meio de avançar-se, alcançando-se
dias melhores. O Brasil não precisa de novos diplomas legais,40

mas de homens que observem os existentes.

Marco Aurélio de Mello. Judiciário: do caos

à ordem. In: O Globo, 20/5/2002, “Opinião”.

QUESTÃO 1

Considerando as estruturas do texto I, as idéias nele apresentadas
e a Lei Complementar n.º 47/1995, que instituiu o Código de
Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Acre, julgue os
itens seguintes.

Ø De acordo com as palavras do autor, malgrado esteja o
Estado brasileiro em crise em suas três dimensões, o Poder
Judiciário encontra-se em um momento de franca evolução,
canalizando os anseios da população e aprimorando a
máquina judiciária.

Ù Segundo o texto, como o brasileiro ainda acredita na atuação
do Estado como juiz dos conflitos de interesses, evita acionar
outros meios para a solução de pendências, como a
composição amigável.

Ú O segmento “É certo que” (R.20) introduz um argumento que
reconhece o ponto de vista contrário àquilo que o autor busca
defender no texto; tal argumento torna-se objeto de
contestação a partir da expressão “Não obstante” (R.27) até o
final do terceiro parágrafo.

Û A prestação jurisdicional se efetiva, no Acre, pela atuação dos
órgãos do Poder Judiciário do estado, que incluem o tribunal
de justiça, os tribunais do júri e os juízes de direito. 

Ü Na tentativa de resolver os litígios de forma mais célere e
devolver a paz social aos jurisdicionados, no estado do Acre,
o tribunal pleno pode propor ao Poder Legislativo a criação
de novos juízos e comarcas.

QUESTÃO 2

Com relação às estruturas do texto I, às idéias nele apresentadas
e à Lei Complementar n.o 47/1995, julgue os itens abaixo.

Ø De acordo com o texto, uma vez deflagradas as querelas
judiciais entre os agentes sociais e interrompida a paz social,
a celeridade do processo judicial torna-se o principal objetivo
da jurisdição.

Ù Na linha 36, a expressão “fúria normatizadora” está sendo
utilizada para apresentar um ponto de vista positivo com
relação à edição de leis e poderia ser substituída, sem prejuízo
para o sentido do texto, por fúria legiferante.

Ú No exercício da função de fiscalizar e orientar a justiça
estadual, buscando preservar o regular andamento dos
serviços judiciais, o corregedor geral da justiça deverá visitar,
a cada ano, pelo menos metade das comarcas do estado.

Û É freqüente no texto a inversão da ordem sintática
sujeito/verbo, mais comum, para verbo/sujeito, o que se pode
interpretar como característica do discurso jurídico. Alguns
exemplos dessa inversão são: “Sucedem-se manchetes” (R.5),
“confia ainda o jurisdicionado” (R.16) e “cresce a atenção” (R.31).

Ü Com relação às leis e à possibilidade de declaração de sua
inconstitucionalidade pelo Poder Judiciário do Acre, somente
pelo voto unânime de seus membros pode o tribunal pleno
declarar determinada lei inconstitucional.
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QUESTÃO 3

No que se refere às idéias e expressões do texto I e à ortografia
oficial, julgue os itens a seguir.

Ø Estão corretas as seguintes relações entre expressão e sentido:
“Atualmente” (R.1) indica tempo presente não-especificado
em relação ao calendário; “Dia a dia” (R.28) indica
freqüência; “indistintamente” (R.35) indica modo.

Ù O texto descreve um estado de coisas objetivamente, com
isenção de juízos de valor, o que se percebe particularmente
no primeiro e no último parágrafo.

Ú O substantivo “jurisdição” (R.13) está sendo empregado no
texto como sinônimo de alçada.

Û De acordo com a norma culta da língua portuguesa, a
expressão adverbial “Dia a dia” (R.28) admite a grafia
alternativa Dia-a-dia. 

Ü A substituição do trecho “Quanto à fúria (...) regras estáveis”
(R.36-37) por Com relação à fúria normatizadora, é

preciso aprender, de uma vez para sempre, que viver em

grupo pressupõe a existência de regras estáveis seria
correta e manteria o sentido original do texto.

Texto II – questões 4 e 5 

Acesso à justiça e o moderno

 
O juiz é o agente mais reverenciado do sistema de1

acesso à justiça e freqüentemente é visto como uma
autoridade distante da realidade, um ser asséptico e afastado
dos seus, com a terrível e temível missão de julgar iguais, o4

que lhe impede de ser percebido como um deles.
Historicamente os juízes sempre foram vistos como
aplicadores do direito posto à sua disposição, o que os7

colocou na condição de mitos e não de seres humanos
dotados de sentimentos. 

Não é mais possível aceitar essa visão. O juiz moderno10

não tem apenas um papel profissional, de intérprete e
aplicador da lei, especialmente da lei estatal. Deve,
sobretudo, envolver-se, institucional e individualmente, com13

a tarefa de criação e mediação na comunidade, pois não pode
esquecer que, quando decide, está dizendo o direito das
pessoas. Espera-se do juiz uma atuação, como cidadão, no16

sentido de ampliar os espaços democráticos, pondo seus
conhecimentos a serviço da comunidade, criando,
modificando e aperfeiçoando técnicas que possam atender19

aos anseios sociais. 
O exame dos sentimentos morais predominantes na

sociedade e a análise das condições econômicas e sociais22

reinantes, aliados à vontade das partes, devem representar um
modelo de comportamento a ser seguido pelo juiz moderno.
Este precisa, pois, adotar uma postura crítica como intérprete25

do direito, de forma a aproximar lei e direito, segurança
jurídica e justiça, pugnando pela redução das desigualdades
sociais, por uma melhor divisão da riqueza, pela28

harmonização dos interesses privados antagônicos, pelo justo
equilíbrio das relações jurídicas e pelo abrandamento do
direito individual sobre o direito da coletividade.31

 
Francisco das C. Lima Filho. Acesso à justiça e o moderno.

In :  Corre io  Brazi l iense  (com adap tações ) .

QUESTÃO 4

Com relação às estruturas do texto II e considerando a Lei

Complementar n.o 47/1995, julgue os itens subseqüentes.

Ø No primeiro parágrafo, a voz passiva em “é visto” (R.2) e

“foram vistos” (R.6) foi usada para omitir os agentes da ação

verbal, entre os quais se encontra o autor do texto.

Ù Imediatamente após a expressão “seus” (R.4), deve-se

pressupor o vocábulo amigos, para que o período tenha

sentido.

Ú Na linha 16, a expressão “como cidadão” refere-se ao

pronome “se”, que, por sua vez, tem como referente qualquer

cidadão que espere dos juízes uma atuação mais eficaz na

sociedade.

Û No estado do Acre, o magistrado ingressa na carreira como

juiz de direito de primeira entrância, mediante aprovação em

concurso de provas e títulos e nomeação pelo presidente do

tribunal de justiça.

Ü Para que possa evitar decisões parciais e contribuir, assim,

para o justo equilíbrio das relações jurídicas, o juiz de direito

é protegido por norma que o impede de atuar em causa em

que seja parte cônjuge ou parente seu até o terceiro grau.

QUESTÃO 5

Considerando os processos coesivos do texto II, as idéias nele

apresentadas e a Lei Complementar n.o 47/1995, julgue os itens

seguintes.

Ø A expressão “essa visão” (R.10) remete à idéia principal do

primeiro parágrafo do texto, segundo a qual o juiz é muitas

vezes visto como uma autoridade distante da realidade e um

ser diferente dos demais seres humanos.

Ù Com o objetivo primeiro de zelar pela segurança jurídica e

pela justiça, um juiz de direito poderá atuar a qualquer

momento, independentemente da iniciativa de partes ou

interessados.

Ú Mantêm-se as relações sintático-semânticas ao se substituir o

vocábulo “pois” (R.25) por logo.

Û O uso de “pelo”, nas linhas 24 e 29, é exigido para indicar o

agente das ações verbais de “seguido” (R.24) e “pugnando”

(R.27), respectivamente.

Ü A expressão “de forma a” (R.26) introduz uma conseqüência

possível do conteúdo da oração “Este precisa, pois, adotar

uma postura crítica como intérprete do direito” (R.25-26).
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Texto III – questões de 6 a 8

A figura abaixo ilustra uma janela do Word 2000 que contém parte de um texto extraído da página Web http://www.tj.ac.gov.br/proj_cid/.

QUESTÃO 6

Considerando a figura mostrada no texto III, julgue os itens subseqüentes, acerca do Word 2000.

Ø Para se eliminar o primeiro parágrafo do texto, é suficiente clicar imediatamente após “esportivas.”; pressionar e manter

pressionado o botão esquerdo do mouse; arrastar o mouse de forma que o seu cursor seja posicionado antes do artigo “O”, no início

do referido parágrafo; liberar o botão esquerdo do mouse e, a seguir, pressionar a tecla .
Backspace

Ù Para se inserir, no documento em edição, uma tabela do Excel 2000 com estatísticas do Projeto Cidadão, é suficiente pressionar

o cursor do mouse no ponto de inserção desejado; no menu , clicar a opção Planilha do Excel; editar a planilha com os dados

desejados; finalmente, clicar OK.

Ú Existe recurso no Word 2000 que permite imprimir apenas o primeiro parágrafo do texto mostrado na figura.

Û Sabendo-se que o título do texto está com a fonte em negrito, para remover essa formatação, é suficiente: clicar imediatamente

após o termo “Cidadão”; pressionar e manter pressionada a tecla �; teclar ; liberar a tecla �; clicar .

Ü Ao se clicar o botão , uma nova página em branco será acrescentada ao documento em edição.
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QUESTÃO 7

Considerando ainda a figura mostrada no texto III e as estruturas e

expressões do texto “O Projeto Cidadão”, julgue os itens que se

seguem.

Ø Ao se realizar a seguinte seqüência de ações, mantêm-se o

sentido original e a correção gramatical do texto mostrado na

figura: selecionar o trecho “, de forma rápida e

desburocratizada”, entre a terceira e a quarta linhas do primeiro

parágrafo; pressionar e manter pressionada a tecla �; teclar

�; liberar a tecla �; posicionar o ponto de inserção

imediatamente após a palavra “documentação”, na terceira linha

do primeiro parágrafo do texto; clicar ; teclar �.

Ù Com o ponto de inserção posicionado imediatamente antes da

palavra “gratuita” — na terceira linha do primeiro parágrafo do

texto —, não haveria alteração do sentido original do texto

mostrado na figura nem incorreção gramatical, caso a seguinte

seqüência de ações fosse realizada: pressionar e manter

pressionada a tecla �; teclar três vezes consecutivas a tecla

�, liberando, em seguida, a tecla �; teclar sucessivamente

�, �, �, � e, finalmente, a barra de espaço.

Ú Ao se selecionar o trecho “Ele s”, no segundo período do

primeiro parágrafo, clicar , teclar  e, em seguida, teclar
Caps
Lock

	, será mantida a coesão do texto mostrado na figura.

Û Mantêm-se corretos o sentido original e a correção gramatical

do texto ao se substituir o segundo período por Tal projeto

surgiu da preocupação de reverter um dado do IBGE:

estatísticas mostravam que em 1995, cerca de 68% dos

habitantes do estado, não possuíam nenhum tipo de registro

legal.

Ü No texto, o adjetivo “médico-odontológico” — na penúltima

linha do primeiro parágrafo — equivale semanticamente a

médico e odontológico.

QUESTÃO 8

Considerando a Lei Complementar n.o 47/1995 e com relação

ao correto emprego da pontuação, à manutenção do sentido

original do texto “O Projeto Cidadão” e às expressões nele

utilizadas, julgue os itens seguintes.

Ø Presentes no texto, os vocábulos “reverter” e “retirada”

caracterizam-se, ambos, em razão do prefixo “re-” que os

forma, por uma noção de repetição da ação verbal.

Ù Nas quatro últimas linhas do primeiro parágrafo do texto,

o trecho “que garantem (...) esportivas.” pode ser

corretamente reescrito assim: que asseguram a pessoas do

interior e da capital a possibilidade de retirar

documentação gratuita, fazer consultas jurídicas, obter

atendimento médico-odontológico, participar de

palestras educativas e de atividades culturais e

esportivas.

Ú No início do segundo parágrafo do texto, em vez de

dois-pontos, também seria correto o emprego da expressão

“tal como”, desde que estivesse entre vírgulas.

Û Rio Branco, onde a parceria com a prefeitura possibilitou

ao Tribunal de Justiça do Estado do Acre iniciar as

atividades do Projeto Cidadão, é uma comarca de entrância

especial, em que as atribuições dos juízes de direito são

exercidas mediante distribuição.

Ü Considere a seguinte situação hipotética.

Um magistrado foi convidado a explicar o

funcionamento da justiça no estado do Acre. Tal

pronunciamento ocorrerá durante as atividades do

Projeto Cidadão e será transmitido pelo rádio para as

localidades mais distantes. 

Nessa situação, em face do princípio constitucional da

liberdade de expressão de que goza o Poder Judiciário, o

magistrado poderá manifestar livremente sua opinião a

respeito de decisões judiciais tomadas no estado, inclusive

por meio de críticas e juízos depreciativos.
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QUESTÃO 9

A figura acima ilustra uma janela do Internet Explorer 5 que está

sendo executada em um microcomputador cujo sistema operacional é o

Windows 98. Na janela mostrada, uma página obtida no site

http://www.tj.ac.gov.br, do TJAC, está sendo exibida. O conteúdo dessa página

refere-se à composição do TJAC. A partir dessa figura, julgue os itens que se

seguem, relativos à Internet, ao Internet Explorer 5 e à composição do TJAC.

Ø Sabendo-se que as informações contidas no campo  do Internet

Explorer 5 referem-se à página mostrada na figura, é correto concluir que o

acesso a essa página está sendo realizado em modo off-line.

Ù Sabendo-se que Câmara de Férias constitui um hyperlink, então ao clicá-lo, um

procedimento de acesso a uma página associada a esse hyperlink será

iniciado, e, caso essa página corresponda a uma página da Câmara de Férias

do TJAC e o processo de acesso se concretize, será acessada uma página de

um órgão do TJAC de cuja composição não fazem parte o presidente do

TJAC e o corregedor geral da justiça. 

Ú Ao se clicar , será exibida, na janela do Internet Explorer 5, a primeira

página acessada na sessão de uso atual do Internet Explorer 5.

Û Por meio de , pode-se definir a página mostrada na figura como

uma das páginas favoritas do Internet Explorer 5.

Ü Ao se clicar , será aberta uma caixa de diálogo que permite a

procura de determinada palavra no escopo da página mostrada.

QUESTÃO 10

Com relação à Lei Complementar n.o 47/1995,

julgue os itens que se seguem.

Ø Os desembargadores do TJAC são, na sua

maioria,  juízes de carreira escolhidos pelo

tribunal pleno, aos quais se somam aqueles

originários do Ministério Público e da carreira

advocatícia, que ocupam um quinto das vagas

de desembargador, em obediência ao

determinado pela Constituição da República.

Ù As decisões de juízes da infância e da

juventude podem ser questionadas mediante

recursos a serem apreciados pelo conselho da

magistratura estadual, cujos julgamentos, por

sua vez, podem ser objeto de recurso com

efeito suspensivo para o tribunal pleno.

Ú Considere a seguinte situação hipotética.

Um juiz de direito do estado do Acre, após

cinco anos de efetivo cumprimento de

suas funções em comarca do interior, viu

seu filho envolvido com os vícios de

embriaguez e jogos de azar, fato que

chegou ao conhecimento do corregedor

geral da justiça.

Nessa situação, o juiz poderá ser removido

por interesse público, mediante voto de dois

terços dos membros do tribunal pleno. 

Û O magistrado em disponibilidade, salvo

quando esta for punitiva, terá direito a receber

seus vencimentos integrais e vantagens

incorporáveis e não será prejudicado quanto à

contagem de tempo de serviço. No entanto,

ficará inelegível para concorrer à promoção

por antiguidade durante o período em que se

encontrar em disponibilidade.

Ü Para que determinada comarca no interior do

Acre, classificada como de primeira entrância,

possa ser elevada à segunda entrância, é

suficiente que haja, na comarca, população

mínima de oito mil habitantes e pelo menos

três mil eleitores, e que a arrecadação de

tributos estaduais nessa comarca seja igual ou

superior a duas vezes o mínimo exigido para

a criação de municípios no estado.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Texto IV – questões 11 e 12

A evidenciação é um compromisso inalienável da contabilidade com
seus usuários e com os próprios objetivos. As formas de evidenciação
podem variar, mas a essência é sempre a mesma: apresentar informação
quantitativa e qualitativa de maneira ordenada, deixando o menor número
possível de informações fora de demonstrativos formais, a fim de propiciar
uma base adequada de informação para o usuário.

Sérgio de Iudicibus (com adaptações).

QUESTÃO 11

Julgue os itens abaixo, considerando o texto IV e a legislação societária.

Ø O grupo disponibilidades é usado para designar dinheiro em caixa e em
bancos, bem como valores equivalentes, como cheques em mãos e em
trânsito, que representam recursos de livre movimentação para aplicação
nas operações da empresa, podendo haver, ou não, restrições para seu
uso imediato.

Ù Os investimentos temporários podem ser classificados no ativo
circulante ou no ativo realizável a longo prazo, enquanto os
investimentos permanentes devem ser classificados no ativo permanente
– investimentos.

Ú Os gastos com a colocação de debêntures no mercado devem ser
registrados contabilmente como despesas antecipadas, as quais serão
apropriadas ao resultado proporcionalmente ao prazo de vencimento das
debêntures.

Û Na avaliação de estoque para vendas, o valor de mercado sobrepõe-se
ao custo de aquisição ou produção, tendo em vista que os custos
correntes são mais próximos dos custos de reposição em um ambiente
econômico com variação crescente de preços.

Ü A liquidez seca determina a capacidade de pagamento da empresa a
curto prazo, utilizando as contas do disponível e valores a receber, e é
expressa por:

.

QUESTÃO 12

Ainda considerando o texto IV e a legislação societária, julgue os itens
subseqüentes.

Ø Considere a seguinte situação hipotética.
Uma empresa apresentava patrimônio líquido composto das
seguintes contas: capital no valor de R$ 800.000,00; reserva legal
igual a R$ 160.000,00; reserva estatutária igual a R$ 27.000,00 e
lucros acumulados no valor de R$ 90.000,00. Após o imposto de
renda e a contribuição social sobre o lucro, a empresa apurou um
lucro no exercício de R$ 30.000,00.

Nessa situação, a empresa deve destinar, obrigatoriamente, 5% do
resultado do período para a reserva legal.

Ù Em mercados com preços crescentes, é correto afirmar que, caso uma
empresa adote o critério do primeiro que entra, primeiro que sai (PEPS),
ela terá uma redução no custo da mercadoria vendida e um aumento no
valor do estoque, se estes valores forem comparados com os apurados
pelo critério da média ponderada móvel.

Ú A diferença fundamental entre o sistema de custeio com base em
atividades (ABC) e os sistemas tradicionais de custos está no tratamento
dado aos custos indiretos, visto que a forma como são tratados os custos
diretos nesses sistemas não apresenta diferença significativa.

Û Das demonstrações financeiras consolidadas serão excluídas as
participações de uma sociedade em outra; os saldos de quaisquer contas
entre essas sociedades; e as parcelas dos resultados do exercício, dos
lucros ou prejuízos acumulados e do custo dos estoques e do ativo
permanente que corresponderem a resultados, ainda não-realizados, de
negócios entre as sociedades.

Ü É impossível aplicar uma alavancagem operacional em uma empresa
que tenha custos fixos ou despesas fixas em sua estrutura de resultados.

QUESTÃO 13

Considerando a legislação societária, julgue os itens
abaixo.

Ø Se, durante o mês de julho de 2002, uma empresa
comprou mercadorias no valor de R$ 42.000,00,
incluído nesse valor o ICMS de 18%, e no mesmo
período, vendeu metade das mercadorias
compradas por R$ 24.000,00, incluso o ICMS de
R$ 3.560,00, nessa situação e considerando apenas
as operações indicadas, é correto afirmar que, em
julho de 2002, o valor do ICMS a recuperar dessa
empresa era igual a R$ 3.560,00.

Ù A provisão para ajuste a valor de mercado — uma
despesa operacional para a legislação societária —
é considerada como despesa dedutível, para
apuração do lucro real e da base de cálculo da
contribuição social sobre o lucro.

Ú O imposto sobre produto industrializado (IPI), no
caso das indústrias, não faz parte do custo do
produto, tendo em vista que a empresa é um mero
agente arrecadador.

Û As pessoas jurídicas que, autorizadas pela
legislação tributária, usufruam de benefícios
fiscais relativos a isenção ou redução do imposto
de renda não estão obrigadas à apuração do lucro
real.

Ü De acordo com a legislação fiscal, podem ser
excluídos do lucro líquido para determinação do
lucro real (tributável) resultados positivos de
participações societárias avaliadas pelo método de
equivalência patrimonial.

RASCUNHO
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QUESTÃO 14

Acerca dos instrumentos do sistema orçamentário brasileiro, do
plano plurianual (PPA), da lei de diretrizes orçamentárias (LDO)
e do orçamento anual, julgue os itens a seguir. 

Ø A lei que trata do PPA definirá, para o período do mandato
do governador, as diretrizes, os objetivos e as metas da
administração pública estadual, considerando a região em que
forem feitas as despesas de capital e outras despesas delas
decorrentes, além daquelas relativas aos programas de
duração continuada.

Ù Uma importante finalidade da LDO é a de estabelecer as
metas e prioridades que deverão constar da lei orçamentária,
retirando essas indicações do PPA. A LDO elaborada no
primeiro ano do mandato do chefe do Poder Executivo não
cumpre essa exigência, pois o PPA que abrange o período em
referência não está aprovado quando da elaboração e da
apreciação da LDO. 

Ú A lei orçamentária anual é constituída de três orçamentos:
fiscal, da seguridade social e das empresas estatais. O
orçamento da seguridade social compreende os órgãos e
entidades da administração direta e indireta, fundos e
fundações do poder público estadual responsáveis por ações
nas áreas da educação, saúde, previdência social e assistência
social. 

Û No estado do Acre, o projeto de lei orçamentária anual será
enviado pelo Poder Executivo à Assembléia Legislativa até
o primeiro dia do mês de setembro de cada exercício e
devolvido para sanção até o dia trinta de novembro. A
Assembléia não entrará em recesso enquanto não for votado
o projeto de lei. 

Ü Emendas ao projeto de lei orçamentária poderão ser
aprovadas caso indiquem os recursos necessários, admitidos
os decorrentes do aumento de receita, da correção de erros ou
omissões e de anulação de despesa, excluídas as que incidam
sobre dotações para pessoal e seus encargos, serviço da
dívida e transferências tributárias constitucionais para
estados, municípios e o Distrito Federal (DF).

QUESTÃO 15

Acerca do tratamento dado à lei orçamentária pelas Constituições
da República e do estado do Acre, julgue os itens subseqüentes.

Ø Considerando que a iniciativa de encaminhamento do projeto
de lei orçamentária à Assembléia é do governador do estado,
a proposta orçamentária do Tribunal de Justiça será enviada
ao Poder Executivo para consolidação dentro dos limites
estipulados com os demais Poderes, na forma da LDO.

Ù A cada período de apuração, a despesa total com pessoal do
Poder Judiciário dos estados não poderá exceder a 6% da
receita corrente líquida, entendida esta como o montante da
receita corrente, compreendidas aí as transferências
recebidas, deduzidos os valores repassados aos outros entes
e as operações de crédito. 

Ú Uma parcela do orçamento do Tribunal de Justiça integra o
orçamento fiscal, e outra parcela faz parte do orçamento da
seguridade social. 

Û A Constituição da República veda a vinculação das receitas
de impostos e de contribuições a órgão, fundo ou despesa,
com algumas poucas exceções estabelecidas na própria norma
constitucional.

Ü Não será objeto de tratamento, durante a apreciação do
projeto de lei orçamentária anual na Assembléia Legislativa,
a emenda de texto autorizando o Poder Executivo a corrigir
os salários dos servidores ativos e inativos do estado em 12%.

QUESTÃO 16

Acerca da organização e classificação da receita e da despesa nas

leis orçamentárias, julgue os itens abaixo.

Ø Os orçamentos brasileiros adotam, entre outras, a

classificação por fonte de recursos e a classificação por fonte

de receitas. Esta evidencia detalhadamente a origem dos

recursos e aquela demonstra o recurso que viabiliza a

realização de cada despesa. 

Ù Nas leis orçamentárias, a classificação institucional é

constituída pelo órgão de governo ou unidade administrativa

e pela unidade orçamentária. Esta última é definida pela

Lei n.º 4.320/1964 como o agrupamento de serviços a que

serão consignadas dotações próprias.

Ú Na classificação funcional da despesa, existirá uma de caráter

neutro, englobando as despesas em relação às quais não se

possa associar um bem ou serviço a ser gerado no processo

produtivo corrente. 

Û A estrutura programática, que juntamente com a

classificação funcional substituiu a antiga classificação

funcional-programática, não contará mais com os

subprogramas e desdobrará os projetos e as atividades em

operações especiais. 

Ü Os grupos de despesa investimentos e inversões financeiras

evidenciam a diferente natureza econômica dos componentes

do ativo imobilizado: a aquisição ou produção de bem de

capital novo é um investimento, enquanto a aquisição de bem

já em uso é uma inversão financeira.

QUESTÃO 17

Acerca das normas da Lei n.º 4.320/1964 que disciplinam a

execução orçamentária e financeira, julgue os itens subseqüentes.

Ø Em casos especiais previstos na legislação específica, poderá

ser dispensado o empenho da despesa. 

Ù A verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por base

os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito,

caracteriza a ordem de pagamento. 

Ú As despesas liquidadas mas não pagas até 31/12 serão

inscritas em restos a pagar.

Û Durante a execução do orçamento, o reforço dos créditos

orçamentários insuficientemente dotados dar-se-á por meio

da abertura de créditos adicionais especiais. 

Ü Com exceção dos créditos extraordinários, a abertura das

demais modalidades de créditos depende da indicação de

recursos disponíveis para fazer frente à despesa.
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QUESTÃO 18

Considerando as disposições legais acerca de controle externo e

controle interno, julgue os itens que se seguem.

Ø O Tribunal de Contas do Estado do Acre, apesar de fazer

parte do Poder Judiciário, é um órgão auxiliar da Assembléia

Legislativa no exercício do controle externo. 

Ù As contas anualmente prestadas pelo governador do estado

incluirão, além das suas próprias, as dos presidentes da

Assembléia Legislativa e do Tribunal de Justiça e a do chefe

do Ministério Público, as quais receberão parecer prévio,

separadamente, do Tribunal de Contas do Estado. 

Ú As contas dos administradores e dos responsáveis por

dinheiros, bens e valores públicos serão anualmente

submetidas ao julgamento do Tribunal de Contas do Estado

sob a forma de tomada de contas, no caso de dirigentes de

entidades da administração pública direta ou indireta, e de

prestação de contas, no caso de dirigentes de entidades

dotadas de personalidade jurídica de direito privado, que

recebam contribuições, subvenções, auxílios e assemelhados,

até o limite do patrimônio transferido.

Û Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de

forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade

de, entre outras, apoiar o controle externo no exercício de sua

missão institucional.

Ü Não constitui atribuição do Tribunal de Contas do Estado

fiscalizar os cálculos das cotas do imposto sobre operações

relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de

serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de

comunicação (ICMS) devidas aos municípios.

QUESTÃO 19

De acordo com as normas federais de controle externo, um

servidor público credenciado para realizar auditoria conta, para

realização dessa atividade, com a prerrogativa de

Ø livre ingresso apenas em órgãos públicos, porém não em

entidades sujeitas à jurisdição do tribunal de contas.

Ù livre ingresso em qualquer órgão ou entidade públicos,

independentemente de pertencerem à esfera federal, estadual

ou municipal.

Ú direito de acesso a todos os documentos e informações

necessários à realização de seu trabalho, inclusive a contas

bancárias do órgão ou entidade.

Û direito de acesso aos sistemas eletrônicos de processamento

de dados, independentemente do conteúdo.

Ü direito de requerer aos responsáveis pelos órgãos e entidades

os documentos e informações entendidos como necessários

à sua atividade, não necessitando, portanto, solicitar que o

tribunal promova tal requerimento.

QUESTÃO 20

De acordo com Instrução Normativa do Tribunal de Contas da

União (TCU), em auditoria no âmbito do controle externo, é

procedimento de fiscalização utilizado por esse Tribunal

Ø subsidiar a instrução de processo de tomada e prestação de

contas dos responsáveis pela aplicação de recursos públicos.

Ù subsidiar o julgamento de processo de tomada e prestação de

contas dos responsáveis pela aplicação de recursos públicos.

Ú atender a pedidos do Poder Legislativo, mas não de suas

comissões.

Û atender a pedidos formulados pelo Sistema de Controle

Interno do Poder Judiciário.

Ü atender a pedidos efetuados pelo chefe do Poder Executivo.

QUESTÃO 21

As unidades técnicas de um tribunal de contas realizam,

periodicamente, levantamentos em órgãos e entidades da

administração com objetivo de

Ø conhecer a organização, os sistemas, as operações, as

atividades e as peculiaridades dos órgãos e entidades

jurisdicionadas ao tribunal, desconsiderando os respectivos

controles internos.

Ù determinar, se for o caso, as áreas específicas e os aspectos

que deverão ser abordados em futuras auditorias.

Ú elaborar os programas de trabalho de futuras auditorias.

Û subsidiar o planejamento das auditorias pelas unidades

técnicas do tribunal e a formação do cadastro dos órgãos e

entidades jurisdicionados.

Ü verificar o cumprimento das determinações já efetuadas

anteriormente pelo tribunal. 

QUESTÃO 22

No exercício de suas atividades, um servidor da área-fim de um

tribunal de contas deve

Ø manter atitude de dependência administrativa para com as

autoridades auditadas.

Ù manter serenidade no exercício de seus trabalhos.

Ú ser parcial, procurando sempre priorizar as normas do

tribunal nas suas decisões.

Û manter a publicidade ampla de todos os dados e documentos

que obtém.

Ü utilizar as cópias dos documentos que obtiver exclusivamente

para a elaboração de pareceres e relatórios destinados à chefia

imediata.
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QUESTÃO 23

Atualmente, os saldos das cadernetas de poupança são corrigidos

mensalmente, considerando-se a taxa de juros de 0,5%, acrescida da

taxa referencial (TR). No contexto de juros compostos, essa taxa de

juros de 0,5% ao mês

Ø é a taxa de juros proporcional correspondente à taxa nominal de

juros de 6% ao ano paga às cadernetas de poupança.

Ù é a taxa real de juros quando a taxa mensal de inflação for igual

a 0,5%.

Ú é equivalente a uma taxa efetiva anual de juros superior a 6%.

Û originará, se for aplicada a um capital por 3 meses consecutivos,

um montante maior que o montante gerado ao se aplicar sobre

o mesmo capital, durante o mesmo período, uma taxa de juros

simples de 0,5% ao mês.

Ü corresponde a uma taxa efetiva semestral igual a (1,05)6.

QUESTÃO 24

Julgue os itens seguintes.

Ø Considerando 1,06!3 = 0,84 e 1,06!6 = 0,70, em épocas em que

a taxa de mercado é de 6% ao mês, é mais vantajoso para um

indivíduo que aplica R$ 50.000,00 receber duas parcelas

trimestrais de R$ 32.500,00 do que receber R$ 70.000,00 ao

final de 6 meses.

Ù Se uma pessoa emprestar R$ 1.000,00 e receber R$ 800,00 após

um mês e R$ 330,00 após 2 meses, então a taxa interna de

retorno desse empréstimo — i — será tal que 10i2 + 12i ! 10 = 0.

Ú Se uma nota promissória com valor de face de R$ 2.300,00, cujo

termo é de 10 meses, a juros simples de 4% ao mês, for

descontada 3 meses antes de seu vencimento, com taxa corrente

de juros simples de 5% ao mês, então, caso seja usado o

desconto racional (por dentro), o valor do desconto será inferior

a R$ 400,00.

Û Considere a seguinte situação.

Uma empresa vendeu certa quantidade de caixas de

determinada mercadoria, faturando R$ 960.000,00. No ano

seguinte, essa empresa vendeu 12.600 caixas da mesma

mercadoria, faturando R$ 1.411.200,00. Sabe-se que a única

alteração no preço unitário da caixa dessa mercadoria foi o

reajuste do valor pela inflação de 40% nesse ano. 

Nessa situação, a quantidade de caixas vendidas no primeiro ano

foi superior a 11.800 unidades.

Ü Um investimento de R$ 100,00 — aplicado a juros compostos

de 6% ao ano e capitalizado semestralmente — resultará, ao

final de um ano, um montante superior a R$ 110,00.

RASCUNHO
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QUESTÃO 25

Suponha que, efetuado um empréstimo de R$ 100.000,00 à taxa de juros compostos de 10% ao ano, este deverá ser quitado em

10 prestações anuais. Em face dessa situação e considerando  1,14 = 1,4641 e 1,1!10 = 0,38, julgue os itens abaixo.

Ø Utilizando-se o método francês, caso a primeira parcela vença 5 anos após a data em que for assumido o compromisso, o valor

da prestação — P — poderá ser obtido por meio da equação .

Ù Se a primeira parcela vencer 5 anos após o compromisso assumido, então, de acordo com o método francês, a primeira cota de

amortização será inferior a R$ 8.500,00.

Ú Supondo que a primeira prestação vença 5 anos após a data do compromisso e que os 4 primeiros anos constituam período de

carência, então, de acordo com o método francês, essa prestação será superior a R$ 17.000,00.

Û Levando-se em conta que a primeira parcela vença 5 anos após o compromisso assumido e que os 4 primeiros anos constituam

período de carência, então, pelo método francês, a primeira cota de amortização será superior a R$ 7.000,00.

Ü Utilizando-se o sistema americano, se a primeira prestação vencer um ano após a data em que for assumido o compromisso, então

o valor da última prestação será igual a R$ 110.000,00.

RASCUNHO


